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PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 

EMPRESA LOC RH SOLUÇÕES EM RECURSOS HUMANOS LTDA, CNPJ nº 13.028.145/0001-42. 
 
1) QUESTIONAMENTO:  
 
No edital informa que os percentuais para os serviços de deslocamentos são obrigatórios cotar. As empresas 
que não cotarem serão desclassificadas? 
 
RESPOSTA 1:   
Sim. Recomenda-se à licitante a leitura do item 8.2. do Edital do PE n° 32/2021. 
 

 
2) QUESTIONAMENTO:  
 
Existem algum cargo que necessite da cotação de Periculosidade e Insalubridade? 
 
RESPOSTA 2:   
Não há tal previsão. Recomenda-se à licitante a leitura do Edital do PE n° 32/2021. 
 

 
3) QUESTIONAMENTO:  
 
A nomenclatura para o cargo de Auxiliar de Carga e Descarga, não constam da Convenção Coletiva. Devemos 
cotar para esse cargo a nomenclatura de Auxiliar de serviços Gerais I ou II? 
 
RESPOSTA 3:   
Por se tratar de postos de serviços distintos, não só quanto á nomenclatura, mas também quanto as atribuições, 
não é admitida tal substituição. 
 

 
4) QUESTIONAMENTO:  
 
Existem algum dos postos que iram trabalhar aos sábados? Se sim quais serão esses postos? 
 
RESPOSTA 4:   
As cargas horárias dos postos de serviços estão estabelecidas no item 3.1.3.4 e subitens do Termo de Referência 
e item 3.6 e subitens da minuta de contrato, Anexos II e V do Edital do PE n° 32/2021, respectivamente. 
Recomenda-se à licitante a leitura do edital. 
 

 
5) QUESTIONAMENTO:  
 
O posto de telefonista e de editor de vídeo, terão direito ao vale alimentação? 
 
RESPOSTA 5:   
Conforme item 3.8.1.12.3.2 do Termo de Referência, Anexo II do edital, esclarecemos que o pagamento deverá 
seguir os termos da convenção coletiva aplicável, salientando que a licitante deve observar, ainda, as legislações 
vigentes acerca da matéria. 
 

"3.8.1.12.3.2 O pagamento de auxílio-alimentação deverá estar de acordo com os valores definidos pelo 
Acordo ou Convenção coletiva a que se sujeita CONTRATADA, e ser realizado, preferencialmente, 
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mediante depósito em conta bancária de titularidade dos empregados. Entretanto, poderá a 
CONTRATADA realizar a respectiva quitação por intermédio de empresa de fornecimento de “vale-
alimentação”, mediante apresentação prévia do respectivo contrato ao CONTRATANTE;" 

 

 
6) QUESTIONAMENTO:  
 
Gostaríamos de solicitar o número de registro no MTE da Convenção coletiva do posto EDITOR de VÍDEO, pois 
o mesmo não se encontra na convenção do SIMDLIMP/SEAC. Desde já agradecemos.    
 
RESPOSTA 6:   
Considerando o disposto nos itens 9.5.1 e 9.5.2 e item 5.1, alínea e, do Apenso I do edital do PE n° 32/2021: 
 

9.5.1. Para a elaboração da planilha de composição de custos mensais, a licitante deverá observar, além 
da legislação trabalhista, os acordos ou convenções coletivas aos quais está sujeita e que estejam vigentes 
na data designada para início da sessão pública. 
 
9.5.2. Caso não haja convenção coletiva vigente aplicável à licitante, esta deverá observar os parâmetros 
da legislação trabalhista. 

 
Esclarecemos que a indicação da convenção coletiva aplicável cabe à licitante, obedecendo o disposto no item 
5.3 e subitens do Apenso I ao Edital. 
 

5.3 É de responsabilidade da licitante a indicação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 
normativas tendo em vista seu enquadramento sindical (art. 511, § 2º, da CLT) ou, em caso de vinculação 
sindical plúrima do empregador terceirizante (art. 581, §1º, CLT), norma coletiva de trabalho (ACT/CCT) 
que envolva os segmentos profissionais cujas atividades estejam contempladas no objeto da licitação.   

 
Informamos ainda que o sindicato patronal SEAC possui outras convenções coletivas registradas, as quais 
contemplam diversos cargos, não somente os cargos contidos na convenção coletiva do sindicato dos 
trabalhadores SINDLIMP. 
 
Conforme informado pelo SEAC, em conformidade com recomendações do MPT/BA, “foi realizada equiparação 
dos pisos salariais que envolvem as mesmas funções/cargos; e a migração das funções de Motorista, Auxiliar de 
carga e descarga, Operador de empilhadeira, dentre outras para a CCT SEAC x SINTRACAP.” 
 
Quanto ao posto de Editor de Vídeo, após consulta à Central Integrada de Comunicação Social – Cecom deste 
Ministério, foi informado que, em pesquisa realizada, constatou-se a existência de convenções coletivas com 
abrangência no território do Estado da Bahia, sendo uma delas a do SINDICATO INTERESTADUAL DA INDUSTRIA 
AUDIOVISUAL, registro no MTE: SRT00044/2021. 
 
Saliento que esta não é uma indicação de convenções a serem utilizadas obrigatoriamente pelas licitantes, 
devendo tais informações serem consideradas a título meramente exemplificativo. 
 

 
7) QUESTIONAMENTO:  
 
Gostaríamos de saber se as empresas que deixarem de compor os encargos da convenção coletiva (83,49%), 
serão automaticamente desclassificadas? 
 
RESPOSTA 7:   
Não há tal previsão em edital. Recomenda-se à licitante a leitura dos itens 10.3.2 e 10.3.3 que estabelecem os 
percentuais de encargos que deverão ser respeitados na elaboração das propostas. 
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EMPRESA BRASPE, CNPJ não informado. 

 
1) QUESTIONAMENTO:  
 
Será obrigatório utilizar os percentuais de encargos de 83,49% conforme convenção coletiva ? As empresas 
que não utilizarem esses percentuais serão desclassificadas ? 
 
RESPOSTA 1:   
Não há tal previsão em edital. Recomenda-se à licitante a leitura dos itens 10.3.2 e 10.3.3 que estabelecem os 
percentuais de encargos que deverão ser respeitados na elaboração das propostas. 
 

 
2) QUESTIONAMENTO:  
 
Qual salário devemos utilizar para o posto de Editor de Vídeo ? Visto que esta função não consta no quadro 
da SEAC /SINDILIMP ? 
 
RESPOSTA 2:   
Considerando o disposto nos itens 9.5.1 e 9.5.2 e item 5.1, alínea e, do Apenso I do edital do PE n° 32/2021: 
 

9.5.1. Para a elaboração da planilha de composição de custos mensais, a licitante deverá observar, além 
da legislação trabalhista, os acordos ou convenções coletivas aos quais está sujeita e que estejam vigentes 
na data designada para início da sessão pública. 
 
9.5.2. Caso não haja convenção coletiva vigente aplicável à licitante, esta deverá observar os parâmetros 
da legislação trabalhista. 

 
Esclarecemos que a indicação da convenção coletiva aplicável cabe à licitante, obedecendo o disposto no item 
5.3 e subitens do Apenso I ao Edital. 
 

5.3 É de responsabilidade da licitante a indicação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 
normativas tendo em vista seu enquadramento sindical (art. 511, § 2º, da CLT) ou, em caso de vinculação 
sindical plúrima do empregador terceirizante (art. 581, §1º, CLT), norma coletiva de trabalho (ACT/CCT) 
que envolva os segmentos profissionais cujas atividades estejam contempladas no objeto da licitação.   

 
Informamos ainda que o sindicato patronal SEAC possui outras convenções coletivas registradas, as quais 
contemplam diversos cargos, não somente os cargos contidos na convenção coletiva do sindicato dos 
trabalhadores SINDLIMP. 
 
Conforme informado pelo SEAC, em conformidade com recomendações do MPT/BA, “foi realizada equiparação 
dos pisos salariais que envolvem as mesmas funções/cargos; e a migração das funções de Motorista, Auxiliar de 
carga e descarga, Operador de empilhadeira, dentre outras para a CCT SEAC x SINTRACAP.” 
 
Quanto ao posto de Editor de Vídeo, após consulta à Central Integrada de Comunicação Social – Cecom deste 
Ministério, foi informado que, em pesquisa realizada, constatou-se a existência de convenções coletivas com 
abrangência no território do Estado da Bahia, sendo uma delas a do SINDICATO INTERESTADUAL DA INDUSTRIA 
AUDIOVISUAL, registro no MTE: SRT00044/2021. 
 
Saliento que esta não é uma indicação de convenções a serem utilizadas obrigatoriamente pelas licitantes, 
devendo tais informações serem consideradas a título meramente exemplificativo. 
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3) QUESTIONAMENTO:  
 
Haverá a necessidade de manter preposto " in loco " ou o mesmo poderá comparecer sempre que solicitado ? 
 
RESPOSTA 3:   
O edital do PE n° 32/2021 não exige a permanência do preposto em tempo integral no local da prestação dos 
serviços. Consoante disposto no item 3.8.1.7.1.5 e subitens, abaixo, o preposto deve comparecer à sede do 
Contratante, quando convocado: 
 

"3.8.1.7.1.5 Quando requerido, o preposto designado deverá comparecer pessoalmente à sede 
administrativa do CONTRATANTE, localizada no Centro Administrativo da Bahia, em Salvador, no prazo 
máximo de 04 (quatro) horas, contadas da respectiva convocação; 
 
3.8.1.7.1.5.1 A convocação do preposto poderá ocorrer por qualquer meio de comunicação existente 
entre as partes, a critério do CONTRATANTE; 
 
3.8.1.7.1.5.2 Deverá a CONTRATADA assegurar que toda e qualquer convocação para comparecimento do 
preposto seja atendida no mesmo dia de sua ocorrência, salvo por deliberação expressa do 
CONTRATANTE;" 

 
 

EMPRESA D&L SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA, CNPJ nº 09.172.237/0001-24. 
 
1) QUESTIONAMENTO:  
 
Tendo como referência a utilização da convenção coletiva número de registro no MTE: BA000720/2019 e seus 
aditivos, não conseguimos identificar valores para as funções de Auxiliar de Carga e Descarga e Editor de Vídeo. 
Desta forma, pergunto: Qual o valor do salário adotado para as funções de Auxiliar de Carga e Descarga e 
Editor de Vídeo quando da mensuração dos custos estimados da contratação? 
 
RESPOSTA 1:   
Considerando o disposto nos itens 9.5.1 e 9.5.2 e item 5.1, alínea e, do Apenso I do edital do PE n° 32/2021: 
 

9.5.1. Para a elaboração da planilha de composição de custos mensais, a licitante deverá observar, além 
da legislação trabalhista, os acordos ou convenções coletivas aos quais está sujeita e que estejam vigentes 
na data designada para início da sessão pública. 
 
9.5.2. Caso não haja convenção coletiva vigente aplicável à licitante, esta deverá observar os parâmetros 
da legislação trabalhista. 

 
Esclarecemos que a indicação da convenção coletiva aplicável cabe à licitante, obedecendo o disposto no item 
5.3 e subitens do Apenso I ao Edital. 
 

5.3 É de responsabilidade da licitante a indicação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 
normativas tendo em vista seu enquadramento sindical (art. 511, § 2º, da CLT) ou, em caso de vinculação 
sindical plúrima do empregador terceirizante (art. 581, §1º, CLT), norma coletiva de trabalho (ACT/CCT) 
que envolva os segmentos profissionais cujas atividades estejam contempladas no objeto da licitação.   

 
Informamos ainda que o sindicato patronal SEAC possui outras convenções coletivas registradas, as quais 
contemplam diversos cargos, não somente os cargos contidos na convenção coletiva do sindicato dos 
trabalhadores SINDLIMP. 
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Conforme informado pelo SEAC, em conformidade com recomendações do MPT/BA, “foi realizada equiparação 
dos pisos salariais que envolvem as mesmas funções/cargos; e a migração das funções de Motorista, Auxiliar de 
carga e descarga, Operador de empilhadeira, dentre outras para a CCT SEAC x SINTRACAP.” 
 
Quanto ao posto de Editor de Vídeo, após consulta à Central Integrada de Comunicação Social – Cecom deste 
Ministério, foi informado que, em pesquisa realizada, constatou-se a existência de convenções coletivas com 
abrangência no território do Estado da Bahia, sendo uma delas a do SINDICATO INTERESTADUAL DA INDUSTRIA 
AUDIOVISUAL, registro no MTE: SRT00044/2021. 
 
Saliento que esta não é uma indicação de convenções a serem utilizadas obrigatoriamente pelas licitantes, 
devendo tais informações serem consideradas a título meramente exemplificativo. 
 

 
2) QUESTIONAMENTO:  
 
Considerando o subitem 3.5.2.1.1.3 do edital e anexos: 
 

“3.5.2.1.1.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública do Estado da Bahia, mediante 
apresentação de certidão negativa de débitos tributários, inclusive os inscritos na Dívida Ativa, de 
competência da Procuradoria Geral do Estado, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, 
válida; ” 

 
Solicitamos o seguinte esclarecimento: caso seja vencedora, para fins de pagamento, a empresa contratada 
será obrigada a realizar um cadastro junto à Fazenda Estadual do Estado da Bahia para obter a respectiva 
Certidão de Regularidade Estadual? 
 
RESPOSTA 2:   
Não há necessidade de cadastro junto à Sefaz Estadual/BA para emissão da certidão de regularidade ou para fins 
de recebimento. O cadastro feito pela instituição para fins de pagamento aos credores é realizado no FIPLAN 
(sistema eletrônico de pagamentos do Estado da Bahia) e a Inscrição Estadual/BA não é item de preenchimento 
obrigatório. 
 

 
3) QUESTIONAMENTO:  
 
Considerando o subitem 3.8.1.7 do edital e anexos: 
 

“3.8.1.7 Designar por escrito, quando da assinatura do contrato, preposto (e respectivo suplente) que  
detenha(m) poderes para resolução de todas e quaisquer possíveis ocorrências durante a execução 
contratual, responsabilizando-se pelo bom andamento desta; ” 

 
Solicitamos o seguinte esclarecimento: o preposto deverá permanecer em tempo integral no local onde serão 
prestados os serviços? Caso positivo, a referida função poderá ser desempenhada por um dos funcionários 
alocados no serviço objeto desta licitação? 
 
RESPOSTA 3:   
O edital do PE n° 32/2021 não exige a permanência do preposto em tempo integral no local da prestação dos 
serviços. Consoante disposto no item 3.8.1.7.1.5 e subitens, abaixo, o preposto deve comparecer à sede do 
Contratante, quando convocado: 
 

"3.8.1.7.1.5 Quando requerido, o preposto designado deverá comparecer pessoalmente à sede 
administrativa do CONTRATANTE, localizada no Centro Administrativo da Bahia, em Salvador, no prazo 
máximo de 04 (quatro) horas, contadas da respectiva convocação; 
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3.8.1.7.1.5.1 A convocação do preposto poderá ocorrer por qualquer meio de comunicação existente 
entre as partes, a critério do CONTRATANTE; 
 
3.8.1.7.1.5.2 Deverá a CONTRATADA assegurar que toda e qualquer convocação para comparecimento do 
preposto seja atendida no mesmo dia de sua ocorrência, salvo por deliberação expressa do 
CONTRATANTE;" 
 

 
EMPRESA APECÊ – SERVIÇOS GERAIS LTDA,, CNPJ nº  00.087.163/0001-53. 

 
1) QUESTIONAMENTO:  
 
A vistoria é facultativa? 
 
RESPOSTA 1:   
Em resposta ao questionamento, esta Diretoria Administrativa esclarece que fica facultada à licitante a realização 
de vistoria no local onde será entregue/executado o objeto, devendo tal a vistoria deverá ser agendada, 
conforme abaixo: 
 

• Unidade responsável por acompanhar: Coordenação de Serviços Gerais 

• Telefone e e-mail para contato e/ou agendamento: (71) 3103-0150/0151 

• Email: ld-servicos.geraiS@mpba.mp.br 

• Data-limite para realização:  01 dia útil à data de abertura da sessão pública 
 

 
2) QUESTIONAMENTO:  
 
Solicitamos a planilha por e-mail, em formato Excel.  
 
RESPOSTA 2:   
Os arquivos são disponibilizados apenas em formato Word. 
 

 
3) QUESTIONAMENTO:  
 
Quais postos receberão o adicional de insalubridade ou periculosidade e qual o grau? 
 
RESPOSTA 3:   
Não há tal previsão. Recomenda-se à licitante a leitura do Edital do PE n° 32/2021. 
 

 
4) QUESTIONAMENTO:  
 
De forma a garantir isonomia de condições entre as Licitantes Qual CCT utilizada ou quais, as utilizadas para 
balizamento dos valores? 
 
RESPOSTA 4:   
Considerando o disposto nos itens 9.5.1 e 9.5.2 e item 5.1, alínea e, do Apenso I do edital do PE n° 32/2021: 
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9.5.1. Para a elaboração da planilha de composição de custos mensais, a licitante deverá observar, além 
da legislação trabalhista, os acordos ou convenções coletivas aos quais está sujeita e que estejam vigentes 
na data designada para início da sessão pública. 
 
9.5.2. Caso não haja convenção coletiva vigente aplicável à licitante, esta deverá observar os parâmetros 
da legislação trabalhista. 

 
Esclarecemos que a indicação da convenção coletiva aplicável cabe à licitante, obedecendo o disposto no item 
5.3 e subitens do Apenso I ao Edital. 
 

5.3 É de responsabilidade da licitante a indicação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 
normativas tendo em vista seu enquadramento sindical (art. 511, § 2º, da CLT) ou, em caso de vinculação 
sindical plúrima do empregador terceirizante (art. 581, §1º, CLT), norma coletiva de trabalho (ACT/CCT) 
que envolva os segmentos profissionais cujas atividades estejam contempladas no objeto da licitação.   

 
Informamos ainda que o sindicato patronal SEAC possui outras convenções coletivas registradas, as quais 
contemplam diversos cargos, não somente os cargos contidos na convenção coletiva do sindicato dos 
trabalhadores SINDLIMP. 
 
Conforme informado pelo SEAC, em conformidade com recomendações do MPT/BA, “foi realizada equiparação 
dos pisos salariais que envolvem as mesmas funções/cargos; e a migração das funções de Motorista, Auxiliar de 
carga e descarga, Operador de empilhadeira, dentre outras para a CCT SEAC x SINTRACAP.” 
 
Quanto ao posto de Editor de Vídeo, após consulta à Central Integrada de Comunicação Social – Cecom deste 
Ministério, foi informado que, em pesquisa realizada, constatou-se a existência de convenções coletivas com 
abrangência no território do Estado da Bahia, sendo uma delas a do SINDICATO INTERESTADUAL DA INDUSTRIA 
AUDIOVISUAL, registro no MTE: SRT00044/2021. 
 
Saliento que esta não é uma indicação de convenções a serem utilizadas obrigatoriamente pelas licitantes, 
devendo tais informações serem consideradas a título meramente exemplificativo. 
 

 
5) QUESTIONAMENTO:  
 
Ainda de forma a garantir isonomia de condições entre as Licitantes, quais os salários pagos hoje nas funções? 
Ou qual o salário e benefícios a utilizar nas planilhas? 
 
RESPOSTA 5:   
Os salários e todos os benefícios pagos pela empresa contratada aos seus empregados alocados no contrato 
seguem o previsto em convenção coletiva. 
Informamos que não há obrigatoriedade de que tal informação conste em edital. 
 

 
6) QUESTIONAMENTO:  
 
Qual empresa atual que executa o Contrato? 
 
RESPOSTA 6:   
A empresa atualmente constatada e á LOC RH SERVIÇOS. 
Informamos que não há obrigatoriedade de que tal informação conste em edital. 
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7) QUESTIONAMENTO:  
 
Qual o prazo de implementação do Contrato após a homologação? 
 
RESPOSTA 7:   
A informação consta do item 3.7.2 do Termo de Referência, Anexo II do edital. Recomenda-se ao licitante leitura 
do referido item. 
 

 
8) QUESTIONAMENTO:  
 
Com relação ao contrato ter a conta vinculada, onde é depositada em Conta-Depósito Vinculada-bloqueada 
para movimentação, perguntamos se os valores pertinentes serão retidos ou somente são descontados 
quando ocorrer o fato gerador? 
 
RESPOSTA 8:   
A informação consta do item 3.8.1.16 do Termo de Referência e na cláusula décima da minuta de contrato, 
Anexos II e V do edital, respectivamente. 
 

 
9) QUESTIONAMENTO:  
 
É necessária a permanência do preposto indicado pela Contratada em tempo integral no local de prestação 
dos serviços, caso positivo, em qual endereço ele ficará? 
 
RESPOSTA 9:   
O edital do PE n° 32/2021 não exige a permanência do preposto em tempo integral no local da prestação dos 
serviços. Consoante disposto no item 3.8.1.7.1.5 e subitens, abaixo, o preposto deve comparecer à sede do 
Contratante, quando convocado: 
 

"3.8.1.7.1.5 Quando requerido, o preposto designado deverá comparecer pessoalmente à sede 
administrativa do CONTRATANTE, localizada no Centro Administrativo da Bahia, em Salvador, no prazo 
máximo de 04 (quatro) horas, contadas da respectiva convocação; 
 
3.8.1.7.1.5.1 A convocação do preposto poderá ocorrer por qualquer meio de comunicação existente 
entre as partes, a critério do CONTRATANTE; 
 
3.8.1.7.1.5.2 Deverá a CONTRATADA assegurar que toda e qualquer convocação para comparecimento do 
preposto seja atendida no mesmo dia de sua ocorrência, salvo por deliberação expressa do 
CONTRATANTE;" 

 

 
10) QUESTIONAMENTO:  
 
Será necessário apresentar comprovação de instalação de escritório na Região da BA, caso positivo, em qual 
localidade? 
 
RESPOSTA 10:   
A manutenção de escritório (filial administrativa) em Salvador ou região metropolitana durante a vigência do 
contrato constitui obrigação contratual, conforme disposto no item 4.11 da minuta de contrato, Anexo V do 
edital. 
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“4.11 Manter, durante toda a vigência do contrato, matriz e /ou filial administrativa (com poderes para 
resolução que quaisquer questões contratuais), na Cidade de Salvador ou respectiva região 
metropolitana;” 

 
Havendo necessidade, poderá o Ministério Público solicitar comprovação acerca do cumprimento desta e de 
qualquer outra obrigação contratual. 
 

 
 
OBS.¹: RESPOSTAS SUBSIDIADAS PELA ANÁLISE TÉCNICA DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA/MPBA. 
 
OBS.²: QUESTIONAMENTOS E RESPOSTAS SERÃO DISPONIBILIZADOS NO SITE DO MPBA E INSERIDOS EM 
SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES. 
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